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QUARTO ANNO

PRIMEIRA CADEIRA

DIREITO CIVIL

Das Causas

1

Coiisas.

2

Da propriedade em geral. Os direitos reaes.

3

Do domínio.

4

Acquisição do domínio em geral.

5

"Do usucapião em particular.

6

Perda e defesa do domínio.



Condominio.

Da emphyteuse.

Das servidões.
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7

8

10

Usufruclo, uso e habitação.

11

Rendas sobre immoveis.

12

Do penhor.

13

Da antichrese.

14

Da hypotheca.

15

Da propriedade lideraria, artística e scienti-
fica.

16

Da posse.

Faculdade de Direito do Recife, 15 de Janeiro
de 1937.

O professor cathedratico

Dr. Joaquim Guedes Corrêa Gondím Filho
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IX •

17.—O condomínio do navio. •

X

18.—A armação do navio. Especies de armador.
Responsabilidades resultantes da armação.

XI

19.—Repres'entação do navio, fóra do seu domici
lio: agentes e consignatarios.

XII

20.—O capitão e a gente da tripulação. Direitos e
obrigações resultantes do contracto de enga-
janiento. Poderes do Capitão.

XIII

21.—Contracto de frelamento. Especies de freta-
mento. A carta partida. Natureza do contracto.

XIV

22.—Contracto de fretamento á colheita ou pran-
clia: o conhecimento de carga.

23.—Emissão e dizeres do conhecimento de carga.
Natureza desse documento. Modos de emissão.

XV

24.—Contracto de fretamento; a viagem; o frete.

XVI

25.—Contracto de transporte de passageiros. Na
tureza Jurídica. Direitos e obrigações das
partes.
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XVII

26.—As avarias e suas especies: grossas ou com-
muns e simples ou particulares.

27.—Conceito de cada espccie. Apreciação dos
typos principaes de avarias.

xvm

28.—O contracto de seguro marítimo: generalida
des. As pessoas. O contracto. O risco e o
prêmio. Resolução do contracto. O sinistro.

29.—A acção de avaria. A acção de abandono. O
instituto do abandono no direito niaritimo.

XX

30.—O credito naval: hypotheca do navio. Anti-
crese e penhor.

31.—Créditos privilegiados e chirographarios.

XXI

32.—O contracto de cambio maritimo: historia,
desenvolvimento e importância.

33.—Caracteristicas próprias do contracto. Deca
dência desse contracto.

XXII

34.—Salvamento e Assistência, em direito mariti
mo. Differenciação entre as duas figuras.
Natureza juridica de cada uma.

35.—A convenção internacional de Bruxellas, de
1910.

Segunda Parte

XXIII

36.—A fallencia e as suas origens. Sua filiação a
institutos do Direito Romano.



ly-

XXIV

37.—A fallencia na edadc media e nos tempos mo
dernos. Sua caracterisação definitiva: acção
ou execução?

XXV

38.—A fallencia e seus presuppostos. Concepções
latina e germânica do instituto. Unidade e
multiplicidade da fallencia.

XXVI

39.—A legislação brasileira de fallencia, anterior e
posterior á independência, até 1889.

40.—As reformas de 1890 e de 1902: regimens que
estabeleceram.

XXVII

41.—A lei n.° 2024, de 17 de Dezembro de 1908.
Sua formação e applicação; effeitos. A sua
reforma parcial pelo Decreto legislativo nu
mero 5.746, de 9 de Dezembro de 1929; me
lhorias introduzidas: modificações prinoipáes.

XXVIII

42.—A declaração judicial da fallencia. Juizo com
petente. Recursos contra a sentença declara-
toria ou denegatoria da fallencia. Motivos de
terminantes da fallencia.

43.—Fallencia dos commerciantes e dos não corn-
merciantes. Fallencia das sociedades: effei
tos sobre as pessôas dos socios.

XXIX

44.—Effeitos juridicos da sentença declaratoria da
fallencia: "

a)—quanto aos direitos dos credores;
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b)—qiianto á pessoa do fallido;
c)—quanto aos bens do fallido;
d)—quanto aos contractos do fallido;
e)—quanlo á revogação de actos praticados

pelo fallido, anteriormente á declaração
da fallencia: acção revocatoria.

XXX

45.—Pessoal da administração da fallencia: o syn-
dico, o liquidatario. Obrigações de um e de
outro. Di.sposições legaes communs a um e
outro. Disposições especiaes a cada um.

4G.—Arrecadação e guarda dos livros, papeis e
bens do fallido. O systema brasileiro. Exa
me dos livros do fallido. Continuação dos
negocios do fallido durante a syndicancia.

XXXI

47.—Verificação e classificação dos créditos. Ini-
piignação de credito e respectivo processo-
Credores retardatarios: sua habilitação e res
pectivo processo.

48.—Recursos contra a admissão ou exclusão de
credores.

XXXII

49.—Assembléa de credores: constituição e pode-
res. Apresentação e julgamento de concor
data na fallencia. Acceitação da concordata:
recursos contra a acceitação.

50.—Recusa da concordata. Não apresentação de
proposta de concordata. Eleição do liquida
tario.

XXXIII

51.—Não cumprimento da concordata e seus effei-
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los. Reabertura da fallencia, pela revogação
da concordata; processo.

52.—Cumprimento da concordata; rehabilitação
do fallido e seu processo.

XXXIV

53.—Realização do activo e liquidação .do passivo.
Pagamento aos credores; a)—da massa; b) —
da fallencia.

54.—Prestação de contas do syndico e do liquida-
tario; processo. Remuneração do syndico e do
liquidatario; arbitramento. Destituição do li-
quidatario e nomeação de novo; recursos.

XXXV

55.—Meios preventivos da declaração da fallencia;
moratória e cessão de bens.

5().—A concordata preventiva; sua historia, funda
mento e processo; sua acceitação e homolo
gação. Recusa e effeitos.

XXXVI

57.—Embargos á acceitação da concordata preven
tiva. Processo e recurso contra a sentença
que os julga não provados, homologando a
referida concordata. Não homologação da
concordata. Recurso contra a sentença dene-
gatoria da homologação.

58.—Não cumprimento da concordata preventiva
acceita e homologada; effeitos; revogação da
concordata c abertura da fallencia., Processo.

XXXVII

59.—Sentenças extrangeiras de declaração de fal
lencia; sua exequibilidade no Brasil. Exigên
cia de homologação pela Côrte Suprema.
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QUARTO ANNO

TERCEIRA CADEIRA

DIREITO JUDICIÁRIO C|VIL

PARTE PRIMEIRA

1.°

Do Direito Judiciário Civil: conceito; compre-
cnsibiiidade do seu objeto; posição enciclopédica;
relação com os outros ramos da ciência juridica.

2°

Da eficacia do direito judiciário no tempo e
no espaço.

3.°

Do processo: conceito e necessidade politica
do processo. Condições fundamentais. Processo
contencioso e administrativo; caracteres diferen
ciais.

4.«>

Da ação, em suas diversas acepções: conceito
e divisões. Condições requeridas para o seu exer-
cicio. Da extinção das ações.
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5.0

Do concurso e da acumulação das ações.

G.o

Do Poder Judiciário. Sistemas diversos de
organização. Da organização judiciaria no Brasil.

7.0

Do juizo arbitrai: conceito e fundamento;
seus inconvenientes e vantagens. Modo e fôrma
de sua contituição, ante as nossas Jeis.

8.0

Da jurisdição e da compentencia: conceito e
divisões.

9.0

Do juizo: conceito das pessoas que o consti
tuem; partes necessárias e acidentais. Do litiscon-
sorcio.

10.o

Da capacidade para estar em juizo. Da inca
pacidade absoluta e da incapacidade relativa; meio
de supri-las.

11.0

Dos auxiliares das partes litigantes. Da assis
tência judiciaria.

12.o

Da instância: conceito. Quando começa e quan
do termina a instância. Da suspensão e da pe-
rempção.
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19.

Das especies de citação. Cautelas e fôrma a
observar em cada especie. Efeitos da citação. Da
circundução e da revelia.

20.°

Da defesa, conceito e especies. Das exceções;
fisionomia juridica e divisão. Ordem da apresen
tação das exceções. Prazo dentro do qual devem
ser oferecidas. Processo da suspeição e das de
mais exceções.

21.°

Da contestação: conceito e especies. Regras
a observar na contstação e fôrma. Arguição de nu-
lidades. Da replica e tréplica. Da litisconlestaiio.

22.°

Da dilação probatória. Das provas em geral:
conceito, especies e meios admitidos em nosso di
reito. O sistema de provas legais e o da convicção
livre dos juizes. A quem incumbe o ônus da pro
va.

23.°

Da prova documental. Da confissão. Do de
poimento pessoal. (Noções gerais, cautela e pro
cesso).

24.°

Das testemunhas. Das presunções, das visto
rias e do arbitramento. (Noções gerais, cautela e
processo).

25.°

Das alegações finais.
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26.°

Da sentença: definição; requisitos elementares
c formais. Da publicação c Intiniação da sentenç.a.
Efeitos da sentença. Da causa julgada.

PARTE TERCEIRA

Dos incidentes do processo

27. o

Da reconvenção. Da autoria,

28.»

Da oposição, Da assistência,

29.°

Da falsidade. Da habilitação. Do erro de conta,

PARTE QUARTA

Das ações ordinários

30.°

Das ações ordinárias: casos em que tem lugar
o processo.

PARTE QUINTA

Da execução da sentença

31.°

Da execução: conceito e fundamento. Do juí
zo e partes competentes. Do ingresso da execução.

32.°

Do objeto da execução: entrega da cousa cer-




















